
Impasse  entre  Poderes  gera
liminar  pelo  Tribunal  de
Justiça da Paraíba
O Poder Executivo Municipal divulgou uma nota informando que
aguarda a publicação de um acórdão do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  referente  à  decisão  proferida  nesta  quarta-feira
(12). A decisão deferiu uma liminar relacionada a uma ação de
inconstitucionalidade, permitindo ao Poder Executivo municipal
realizar suplementações orçamentárias.

A liminar concedida pelo TJPB suspende os efeitos da Emenda
Supressiva 003/2024 à Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024.
Esta emenda, aprovada por maioria na Câmara de Vereadores,
impedia o poder público municipal de realizar suplementações
orçamentárias de até 30% do total das despesas.

INFORMAÇÃO
O vereador Luciano Breno (Avante), líder do governo, confirmou
que a Justiça acatou o pedido do prefeito Bruno Cunha Lima, a
respeito da solicitação das suplementações.

TRIBUNA
Jô Oliveira (PCdoB) na tribuna agradeceu as felicitações que
recebeu no dia do seu aniversário. Em seguida tratou sobre as
fake news que, segundo ela, estão sendo disseminadas. Ela se
referiu  a  uma  pessoa  que  tem  conhecimento  sobre  o
funcionamento do orçamento e disse que estão utilizando os
prestadores  de  serviço  como  massa  de  manobra  para  tentar
constranger a Casa Legislativa.
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Esclarecendo  sobre  a  situação,  disse  que  no  dia  de  ontem
esteve em uma rádio, em que perguntaram sobre emendas, e a
vereadora informou que as emendas não são decididas para onde
vão,  cabendo  apenas  aos  vereadores  sobre  a  chegada  das
emendas. Por fim, disse que não irá se intimidar com uma
postura agressiva que tenta colocar a bancada de oposição como
vilões.

Luciano  Breno,  líder  da  situação,  subiu  à  tribuna  para
destacar a necessidade de focar no que é realmente importante
e  registrou  que,  apesar  das  divergências  sobre  as
suplementações, vem mantendo um diálogo construtivo com os
vereadores de oposição.
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Reconheceu que as discussões têm sido intensas, mas enfatizou
que a situação atual ultrapassou os limites aceitáveis se
referindo à demora na votação das suplementações.

O vereador ainda mencionou que são mais de 20 suplementações,
com  algumas  já  em  consenso.  Sugeriu  que,  nesses  pontos
acordados, os vereadores devem avançar, enquanto nos pontos de
discordância,  devem  votar  contrariamente  ou  buscar  novos
esclarecimentos.

Ele  sublinhou  que,  para  quem  está  fora,  parece  que  os
vereadores só usufruem de privilégios, mas cada vez que a
Câmara é criticada, todos os vereadores são afetados. Apesar
disso, ressaltou a importância de cumprir suas obrigações e
deveres,  reconhecendo  que  existem  momentos  para  política,
assim como para o debate e a construção.

Luciano acrescentou que Campina Grande é a única cidade sem
permissão na lei orçamentária para o poder executivo remanejar
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30% dos recursos, sem autorização da Casa Legislativa. No
entanto, reforçou que, quando as suplementações chegam para
votação, é preciso decidir, destacando que a discussão já dura
mais de dois meses e que a população não se interessa em saber
quem são os responsáveis pela demora.

Ele alertou que, sem a votação das suplementações, poderá
faltar  oxigênio  nos  serviços  de  saúde,  e  afirmou  que  o
secretário  de  Saúde,  Dunga  Jr.,  não  criaria  uma  história
dessas sem fundamento. Garantiu que, se essa informação se
revelar falsa, será o primeiro a acionar a justiça. Luciano
insistiu que há duas opções: votar a favor ou contrariamente
às  suplementações,  e  criticou  a  demora  na  resolução  do
problema.

Por  fim,  convocou  os  vereadores  da  bancada  governista  a
levantarem  suas  vozes  para  cobrança  das  votações,  pois  a
cidade precisa de uma prestação de contas.
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Rostand Paraíba (PP) disse que vai procurar o secretário de
saúde do estado para providenciar oxigênio para a cidade, em
resposta  às  informações  trazidas.  Ele  mencionou  que  um
jornalista de uma rádio nas Malvinas nomeou vereadores da
oposição,  responsabilizando-os  pela  falta  de  pagamento  dos
profissionais.  O  vereador  destacou  que  a  oposição  está
analisando as suplementações, por fim, afirmou que votará nas
suplementações, mas enfatizou a necessidade de ler e discutir
cada uma delas detalhadamente.
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Anderson Almeida (PSB) afirmou que não abrirá mão da função de
fiscalizar  e  revisar,  explicando  que  o  orçamento  precisa
passar pela Casa para ser analisado, cumprindo a obrigação de
verificar o cumprimento do orçamento da Prefeitura.

Ele criticou a acusação de que os vereadores são responsáveis
pela falta de pagamento do orçamento do mês, classificando-a
como amadorismo, e explicou que um orçamento com despesas
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fixas e obrigatórias deve ser planejado por 12 meses. Anderson
destacou que no último ano de governo, não há justificativa
para alterações a partir do quarto mês do ano para pagamento
de profissionais, lembrando que o orçamento foi criado pelo
próprio prefeito e que os valores destinados por ele mesmo se
esgotaram no quarto mês.

Ele também mencionou que há itens que não podem ser votados na
Casa, como valores de recursos nos projetos, além de erros
relacionados à anulação de uma pasta para a mesma pasta de
onde  os  recursos  foram  retirados.  Anderson  afirmou  que  o
fardamento da guarda municipal também não consta no projeto.
Ele ressaltou a importância da vinda de Márcia Madalena para
explicar a criação dos projetos de maneira técnica, pois foram
alertados  pelo  Ministério  Público  da  Paraíba  sobre  a
inconsistência  dos  códigos  enviados  com  a  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal.
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Ivonete Ludgério (UNIÃO) pediu que os líderes acelerem as
votações,  para  que  não  se  prolongue  além  desta  semana,
ressaltando  que  existem  prestadores  de  serviços  aguardando
seus salários.

Luciano Breno solicitou um aparte e declarou que não concorda
com o que estiver fora do contexto legal, dispondo-se a ir ao
Tribunal de Contas e a convocar quem for necessário, mas pediu
que o que tiver consenso seja adiantado nas votações. Ainda no
mesmo  expediente,  o  vereador  solicitou  pela  ordem,  para
informar que através de um blog jornalístico foi informado que
o Tribunal de Justiça autorizou a prefeitura de Campina Grande
a realizar as suplementações.

Márcio Melo (Podemos) disse que não entende a informação que
recebeu  como  um  ato  de  grandeza,  pois  se  tudo  for
judicializado,  os  poderes  perdem  a  sua  funcionalidade.

Falou ainda da ausência de implementação por parte do prefeito
com relação às emendas impositivas. Ele também afirmou que a
bancada de oposição nunca se recusou em analisar qualquer tipo
de  projeto  de  suplementação,  visto  que  é  obrigação  dos
vereadores, mas que todos os projetos precisam ser analisados.
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Márcio Melo disse que o planejamento não é de responsabilidade
da Casa Legislativa, principalmente no que diz respeito ao
pagamento  dos  prestadores  de  serviços,  que  deveriam  estar
inclusos no planejamento dentro dos 12 meses.

Bruno Faustino (Agir), ressaltou o comprometimento da bancada
de oposição em analisar os projetos e mencionou que chegaram a
um acordo para votar em alguns que são consenso, além daqueles
que se referem ao pagamento de pessoal.

Ele destacou que, apesar de a LOA ter sido planejada para todo
o ano de 2024, o poder executivo precisou fazer remanejamentos
em apenas quatro meses.
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Bruno  Faustino,  criticou  os  investimentos  vultosos  na
realização  da  festa  de  Campina  Grande,  referindo-se
especialmente ao Parque Evaldo Cruz. Ele concluiu que foi
feito  o  planejamento  do  Parque  do  Povo  de  forma  errada,
destacando que foram gastos 37 milhões.

MINUTO DE SILÊNCIO
A vereadora Ivonete Ludgério, solicitou um minuto de silêncio
em memória póstuma da sua afilhada de batismo, Roberta Andrade
Barbosa. O vereador Alexandre Pereira e Eva Gouveia incluíram
o nome de dona Iraci, moradora do bairro do Centenário.

Foram aprovados 10 requerimentos de Moção de Aplausos, de
autoria da vereadora Eva Gouveia (PSD).

Na manhã desta quarta-feira (12), a 51ª sessão ordinária da 4ª
sessão legislativa da Câmara Municipal de Campina Grande, foi
presidida  pelo  vereador  Alexandre  Pereira  (UNIÃO)  e
secretariada  por  Luciano  Breno  (Avante).
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